
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2862570 - RO (2025/0054379-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARCO TULIO MARCELINO DE PAULA
AGRAVANTE : SAMUEL EMERICK
ADVOGADOS : ARY BATISTA BATISTI - RO010744

CAROLINE BATISTA BATISTI - RO013281
HAROLDO BATISTI - RO002535
MARIA REGINA LOIOLA ARAUJO - RO013099

AGRAVADO : GALDINO MARCELINO DE PAULA NETO
ADVOGADO : ANTONIO DE CAMPOS MEIRA NETO - GO061062

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL.  OFENSA A ARTIGOS DA LEI ESTADUAL Nº 3.896/2016.
INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. INCIDÊNCIA
ANALÓGICA DA  DESERÇÃO RECURSAL SÚMULA Nº 280/STF.
POR AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE CUSTAS DIFERIDAS.
VERIFICAÇÃO QUE DEMANDA REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA  OFENSA SÚMULA Nº 7/STJ.
AOS ARTS. 82, 93 E 1.007, § 5º, DO  NÃO CPC/2015
DEMONSTRADA DE FORMA AUTÔNOMA. HONORÁRIOS
RECURSAIS MAJORADOS NOS TERMOS DO  § 11, DO ART. 85,

 AGRAVO NÃO CONHECIDO.CPC/2015.
I CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, com fundamento em matéria
constitucional e em óbice da  para as alegadas Súmula nº 7/STJ
violações a dispositivos da Lei Estadual nº 3.896/2016 e do
CPC/2015.
2. A parte agravante sustenta ausência de reexame de provas,
violação reflexa ao º, II, da CF/1988 e recolhimento devido do art. 5
preparo recursal, distinguindo-o de custas diferidas.
II QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Possibilidade de conhecimento do agravo em recurso especial
para reformar a decisão de inadmissibilidade, com análise de
violação a normas infraconstitucionais federais e lei estadual, bem
como de deserção recursal por não recolhimento de custas
diferidas.
III RAZÕES DE DECIDIR
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4. A controvérsia sobre os arts. 1º, § 1º, 3º, I, e 34, parágrafo
único, da Lei Estadual nº 3.896/2016 envolve interpretação de
direito local, incidindo analogicamente a  o que Súmula nº 280/STF,
obsta o conhecimento do recurso.
5. A verificação da deserção recursal por ausência de
recolhimento de custas diferidas demanda reexame do conjunto
fático-probatório, vedado pela Súmula nº 7/STJ.
6. Não demonstrada ofensa autônoma aos arts. 82, 93 e 1.007, §
5º, do  sem indicação de violação direta à norma CPC/2015,
federal.
IV DISPOSITIVO
7. Agravo em recurso especial não conhecido.
8. Honorários sucumbenciais majorados para 15% sobre o valor
atualizado da causa, nos termos do  § 11, do art. 85,  CPC/2015.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.14/10/2025  20/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .21 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2862570 - RO (2025/0054379-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARCO TULIO MARCELINO DE PAULA
AGRAVANTE : SAMUEL EMERICK
ADVOGADOS : ARY BATISTA BATISTI - RO010744

CAROLINE BATISTA BATISTI - RO013281
HAROLDO BATISTI - RO002535
MARIA REGINA LOIOLA ARAUJO - RO013099

AGRAVADO : GALDINO MARCELINO DE PAULA NETO
ADVOGADO : ANTONIO DE CAMPOS MEIRA NETO - GO061062

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL.  OFENSA A ARTIGOS DA LEI ESTADUAL Nº 3.896
/2016. INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. INCIDÊNCIA
ANALÓGICA DA SÚMULA Nº 280/STF. DESERÇÃO
RECURSAL POR AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE
CUSTAS DIFERIDAS. VERIFICAÇÃO QUE DEMANDA
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA
SÚMULA Nº 7/STJ. OFENSA AOS ARTS. 82, 93 E 1.007, § 5º,
DO CPC/2015 NÃO DEMONSTRADA DE FORMA AUTÔNOMA.
HONORÁRIOS RECURSAIS MAJORADOS NOS TERMOS DO
ART. 85, § 11, DO CPC/2015. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, com fundamento em matéria
constitucional e em óbice da Súmula nº 7/STJ para as alegadas
violações a dispositivos da Lei Estadual nº 3.896/2016 e do CPC
/2015.
2. A parte agravante sustenta ausência de reexame de provas,
violação reflexa ao art. 5º, II, da CF/1988 e recolhimento devido
do preparo recursal, distinguindo-o de custas diferidas.
II QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Possibilidade de conhecimento do agravo em recurso especial
para reformar a decisão de inadmissibilidade, com análise de
violação a normas infraconstitucionais federais e lei estadual,
bem como de deserção recursal por não recolhimento de custas
diferidas.
III RAZÕES DE DECIDIR
4. A controvérsia sobre os arts. 1º, § 1º, 3º, I, e 34, parágrafo
único, da Lei Estadual nº 3.896/2016 envolve interpretação de
direito local, incidindo analogicamente a Súmula nº 280/STF, o
que obsta o conhecimento do recurso.
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5. A verificação da deserção recursal por ausência de
recolhimento de custas diferidas demanda reexame do conjunto
fático-probatório, vedado pela Súmula nº 7/STJ.
6. Não demonstrada ofensa autônoma aos arts. 82, 93 e 1.007,
§ 5º, do CPC/2015, sem indicação de violação direta à norma
federal.
IV DISPOSITIVO
7. Agravo em recurso especial não conhecido.
8. Honorários sucumbenciais majorados para 15% sobre o valor
atualizado da causa, nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

O recurso especial não foi admitido sob os seguintes fundamentos (fls.
488-489): a alegada violação ao art. 5º, inciso II, da Constituição Federal não pode
ser analisada em sede de recurso especial, pois trata de matéria constitucional, de
competência do Supremo Tribunal Federal e a análise das supostas violações aos
arts. 1º, §1º, 3º, inciso I, e 34, parágrafo único, da Lei Estadual nº 3.896/2016, e aos
arts. 82, 93 e 1.007, §5º, do Código de Processo Civil, encontra óbice na Súmula nº
7 do Superior Tribunal de Justiça, pois demandaria o reexame de matéria fático-
probatória.

Nas razões do seu agravo, a parte agravante sustenta que o recurso
especial não busca o reexame de provas, mas sim a correta aplicação das normas
legais e processuais ao caso. Alega que a violação ao art. 5º, inciso II, da
Constituição Federal é reflexa, decorrendo da interpretação equivocada de normas
infraconstitucionais. Reitera que o preparo recursal foi devidamente recolhido e que
as custas diferidas não se confundem com o preparo.

Foi apresentada contraminuta ao agravo em recurso especial (e-STJ fls.
504-510).

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

De início, no que se refere à ventilada contrariedade ao art. 5º, II, da
CF, o recurso especial não é a sede própria para o desate da
controvérsia, porquanto a análise de matéria constitucional é de
competência do Supremo Tribunal Federal, por expressa
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determinação constitucional (STJ - EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg
no AREsp: 1942768 SP 2021/0248247-9, Relator: Ministro JOEL ILAN
PACIORNIK, Data de Julgamento: , T5 - QUINTA TURMA,08/03/2022
Data de Publicação: DJe ).14/03/2022
No tocante à alegada ofensa aos arts. 1°, § 1°, 3°, I, 34, parágrafo
único, da Lei Estadual n. 3.896/2016; e arts. 82, 93 e 1.007, § 5°, do
CPC, o seguimento do recurso especial encontra óbice na Súmula 07
do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual “a pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial”, porquanto a
análise sobre o reconhecimento da deserção perpassa,
necessariamente, pela reanálise do conjunto probatório, inviável na via
eleita. [...]. No que tange ao pedido de honorários recursais em
contrarrazões de recurso especial, o arbitramento é cabível apenas em
relação ao recurso que dá causa à abertura de determinada instância
recursal, ou seja, no momento em que proferida a primeira decisão
pelo julgador no próprio recurso principal, seja monocrática ou
colegiada, assim, é incabível tal análise nesta fase processual.
Sobre o efeito suspensivo, verifica-se não comprovada a iminência de
dano grave, de difícil ou impossível reparação, assim como a
probabilidade de provimento do recurso, nos termos exigidos pelo art.
995, parágrafo único, do CPC, motivo pelo qual indefiro o pedido.
Ante o exposto, não se admite o recurso especial.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

É pacífica a jurisprudência deste colegiado no sentido de que "Tendo o
tribunal estadual decidido a questão à luz da legislação local, a inversão do julgado
mostra-se inviável nesta instância especial diante do óbice da Súmula nº 280/STF,
aplicada por analogia." (AgInt no AREsp n. 1.905.187/RJ, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/4/2022 5/5/2022

No caso em tela, a parte agravante sustenta que a interpretação dada
pelo Tribunal de origem ao art. 34, parágrafo único, da Lei Estadual nº 3.896/2016,
viola o princípio da legalidade, ao impor aos recorrentes o pagamento de custas
diferidas que deveriam ser arcadas pelo autor da ação, beneficiário do diferimento.

Nesse sentido, a Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal, editada
antes do advento da Constituição de 1988, já dispunha que "não é possível interpor
recurso extraordinário quando há ofensa a um direito local."

Sua aplicação por analogia ao Recurso Especial decorre da clareza da
redação do disposto no art. 105, III, "a", da Constituição da República Federativa do
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Brasil, que circunscreve a atuação recursal do Superior Tribunal de Justiça nas
hipóteses em que fundada em tal dispositivo a analise de contrariedade ou negativa
de vigência a "tratado ou lei federal".

Destarte, incumbia à parte recorrente demonstrar, de maneira direta,
que a análise de sua pretensão não demandaria a incursão, mesmo que reflexa, em
dispositivos infralegais, o que, contudo, não o fez, a inviabilizar o conhecimento de
sua insurgência, já que "É inviável o recurso especial para análise de legislação local
(Súmula nº 280 do STF)." (AgInt no AREsp n. 1.534.050/RJ, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)14/3/2022 18/3/2022

Vejamos o entendimento desta Corte Superior em casos análogos:

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. ADMISSIBILIDADE.
RECURSO ÚNICO. MÚLTIPLAS DECISÕES. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURADA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSENTE. SÚMULA Nº 211/STJ.
DISTRIBUIÇÃO DO FEITO. NORMA DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA
LOCAL. SÚMULA Nº 280/STF. CERCEAMENTO DE DEFESA.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº
7/STJ. PRINCÍPIO DA PERSUASÃO RACIONAL DO JUIZ.
1. A regra da unicidade recursal não impede a interposição de um
único recurso para impugnar mais de uma decisão, inexistindo
vedação legal à prática, embora não seja usual. Precedentes.
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
3. A ausência de discussão pelo tribunal local acerca da tese ventilada
no recurso especial acarreta a falta de prequestionamento, a atrair a
incidência da Súmula nº 211/STJ.
4. Não há impropriedade em afirmar a falta de prequestionamento e
afastar a negativa de prestação jurisdicional, haja vista o julgado estar
devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à
luz dos preceitos jurídicos suscitados pelo recorrente 5. A admissão de
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), em recurso especial,
exige que no mesmo recurso seja indicada e reconhecida a violação
do art. 1.022 do CPC para que se possibilite ao Órgão julgador
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo
dispositivo de lei.
6. Orientação consolidada do Superior Tribunal de Justiça no sentido
de que é inviável a apreciação, em recurso especial, de matérias
decididas com base em legislação de organização judiciária estadual,
por se tratar de norma de caráter local. Aplicação analógica da Súmula
nº 280 do STF.
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7. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias
sem a análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a
incidência da Súmula nº 7/STJ.
8. A legislação processual civil vigente manteve o princípio da
persuasão racional do juiz, em seus arts. 370 e 371, o qual preceitua
que cabe ao magistrado dirigir a instrução probatória por meio da livre
análise das provas e da rejeição da produção daquelas que se
mostrarem protelatórias.
9. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.
(AREsp n. 2.499.098/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de . Grifo25/8/2025 29/8/2025
nosso.)

 

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC.
INEXISTÊNCIA. CUSTAS PROCESSUAIS. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DO PREPARO RECURSAL,
A DESPEITO DE PRÉVIA INTIMAÇÃO PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM. DESERÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.
OFENSA A DIREITO LOCAL. SÚMULA N. 280/STF. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
1. Inexiste a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil,
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão
deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão recorrido.
2. O acórdão fundamentou a questão da deserção com base na Lei
Estadual n. 11.608/2003. Assim, aplicável, por analogia, o óbice
previsto na Súmula n. 280 do STF: "Por ofensa a direito local não cabe
recurso extraordinário".
3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que "é deserto o
recurso especial se a parte não comprova, adequada e
tempestivamente, o recolhimento do preparo recursal, a despeito de
haver sido regularmente intimada na forma do art. 1.007, § 4º, do CPC
/2015." (AgInt no REsp n. 1.915.493/CE, relator Ministro Luis Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado DJe de .).1/7/2021
4. É pacífico o entendimento desta Corte superior de que os mesmos
óbices impostos à admissão do recurso pela alínea "a" do permissivo
constitucional impedem a análise recursal pela alínea "c", ficando
prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao
mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou à tese
jurídica.
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Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.507.694/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)23/9/2024 25/9/2024

 

Logo, toda a questão colocada à apreciação desta Corte Superior cinge-
se à interpretação do dispositivo estadual citado que prevê: “Em caso de apelação e
recurso adesivo, o recolhimento de custas diferidas será feito pelo recorrente
juntamente com o preparo”.

Percebe-se, portanto, que a análise do mérito da controvérsia exige
interpretação direta de Lei Estadual, sem que tenha sido demonstrada ofensa
autônoma à norma federal.

No mais, para aferir o devido recolhimento das custas diferidas, o que
comprovadamente não foi feito pelo agravante, mostra-se necessário o revolvimento
do acervo fático-probatório dos autos, procedimento incompatível com o
entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que
estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial."

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido, em caso semelhante ao presente, assim decidiu a
terceira turma deste Tribunal Superior:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL
E PROCESSUAL CIVIL (CPC/2015). RESPONSABILIDADE CIVIL.
AÇÃO INDENIZATÓRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. APELAÇÃO DESERTA.
AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DO PREPARO TOTAL. REVISÃO.
SÚMULA N. 7/STJ. OFENSA LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA N. 280
/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022
do CPC/2015.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem - acerca da ocorrência de
deserção - demanda o reexame das provas produzidas no processo, o
que é defeso na via eleita, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula

.desta Corte Superior
3. Analisar a questão referente ao preparo da apelação interposta no
tribunal de origem impõe a análise de legislação local, o que atrai a

. Precedentes.incidência da Súmula nº 280/STF
4. A interposição de recursos cabíveis não implica litigância de má-fé
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nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com argumentos
reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de
fundamento novo.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno
não enseja a automática condenação à multa dos arts. 1.021, § 4º, do
CPC, devendo ser analisado caso a caso.
6. De acordo com a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de
Justiça, não cabe a majoração dos honorários recursais em
julgamento de agravo interno.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.401.130/SP, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)13/12/2023 18/12/2023

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento) sobre o valor atualizado da demanda, nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 14/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 20/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 20 de outubro de 2025
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